
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.243 - RS (2014/0013837-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FREDERICO JOSÉ RAMOS MARTINEZ 
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. 
1. O Tribunal a quo consignou que, "no presente caso, foram fixados honorários 
nos autos da execução, no percentual de 10% sobre o valor efetivamente 
executado. Considerando-se a improcedência total dos embargos opostos pelo 
INSS, o valor dos honorários nos autos executivos restaram mantidos. Portanto, 
considerando-se a complexidade da causa, o trabalho desenvolvido pelo 
advogado, entendo que deve ser mantida a decisão de primeiro grau, que fixou os 
honorários nos embargos em R$ 1.000,00, em atendimento ao disposto no art. 20, 
§ 4º, do CPC " (fls. 281). 
2. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso.
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.243 - RS (2014/0013837-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FREDERICO JOSÉ RAMOS MARTINEZ 
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):          

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao recurso (fls. 

510-513).

O agravante afirma:

Sendo assim, considerando que a jurisprudência desse Tribunal 
tem se posicionado no sentido de que a fixação de honorários de advogado, por 
apreciação equitativa do juiz (artigo 20, § 4º, do CPC), em patamar inferior a 1% 
do valor da causa é insuficiente para remunerar o patrono da parte, haja vista a 
irrisoriedade de seu valor, não se há de falar na incidência da Súmula 7 dessa 
Corte Superior na hipótese (fl. 527, grifo no original).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.3.2014. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo 

capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já consignado,  o Tribunal a quo consignou:

 No presente caso, foram fixados honorários nos autos da 
execução, no percentual de 10% sobre o valor efetivamente executado. 
Considerando-se a improcedência total dos embargos opostos pelo INSS, o valor 
dos honorários nos autos executivos restaram mantidos.

Portanto, considerando-se a complexidade da causa, o trabalho 
desenvolvido pelo advogado, entendo que deve ser mantida a decisão de primeiro 
grau, que fixou os honorários nos embargos em R$ 1.000,00, em atendimento ao 
disposto no art. 20, § 4º, do CPC (fl. 281).

Quanto à revisão dos honorários advocatícios, é importante destacar que a 

jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o quantum da verba honorária, em razão da 

sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração delineados na lei processual. Sua 

fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, somente podendo ser alterado em 

Recurso Especial quando se tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura 

neste caso.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. VERBA HONORÁRIA. 
REVISÃO DO QUANTUM FIXADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/ 
STJ.
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1. Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas 
execuções, embargadas ou não, os honorários serão estabelecidos consoante 
apreciação equitativa do juiz.

2. A fixação da verba honorária pelo critério da equidade, na 
instância ordinária, é matéria de ordem fática, insuscetível de reexame na via 
especial.

3. O acórdão concluiu que o valor fixado a título de honorários 
advocatícios encontra-se em consonância com o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 20 
do CPC, remunerando com dignidade os serviços prestados pelo advogado, 
principalmente diante do fato que seu trabalho se ateve à redação de duas peças 
processuais (exceção de pré-executividade e agravo de instrumento).

4. Não sendo desarrazoado o valor fixado para a verba honorária, 
como na espécie em análise, não cabe a esta Corte revê-lo, sob pena de ofensa à 
Súmula 07/STJ, tendo em vista a necessidade de reexame da matéria de ordem 
fática, insuscetível de análise pela via especial.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 252.735/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/03/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. REVISÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.

(...)
2. A revisão da verba honorária fixada pela origem, 

determinada com base no critério de equidade, enseja o reexame de 
circunstâncias fáticas, o que é vedado na via especial pela Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

3. "Ressalvadas as hipóteses de notória exorbitância ou 
insignificância, o valor dos honorários advocatícios sujeitos a fixação por 
critério de equidade (CPC, art. 20, § 4º), não se submetem a controle por 
via de recurso especial, já que demanda reexame de matéria fática. 
Aplicação das súmulas 7/STJ e 389/STF." (REsp 1.186.053/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 12/5/2010).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 109.986/DF, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/03/2012, grifei).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DO VALOR 
ARBITRADO A TITULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DO 
ENUNCIADO 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Estabelecida a verba honorária com base na equidade, 
respeitados os critérios do § 4º e das alíneas a, b e c do § 3º, do art. 20 do CPC, 
descabe a esta Corte reapreciar o valor ou percentual fixado a título de 
honorários advocatícios, sob pena de violação do disposto na Súmula 7/STJ" 
(AgRg no REsp 509.496/MG, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

Documento: 1310025 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2014 Página  5 de 4



 
 

 

MOURA, Sexta Turma, DJe 13/4/09).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1218220/PR, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/10/2012).

Ademais, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. 

Desse modo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0013837-9 REsp 1.431.243 / RS

Números Origem:  200871000085306  200871000272180  50197706220124047100  RS-200871000085306  
RS-200871000272180  RS-50197706220124047100  RS-50197714720124047100  
TRF4-200804000361676

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FREDERICO JOSÉ RAMOS MARTINEZ
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FREDERICO JOSÉ RAMOS MARTINEZ
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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